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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1034268-12.2023.8.26.0114, da Comarca de Campinas, em que é apelante FAMA 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA-ME, é apelado MUNICÍPIO 
DE CAMPINAS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso para reformar a sentença e conceder a segurança. V.U., 
de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO: 1034268-12.2023.8.26.0114

APELANTE: FAMA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 

LTDA-ME

APELADO: MUNICÍPIO DE CAMPINAS

COMARCA: CAMPINAS 

VOTO Nº 35091

EMENTA 
DIREITO TRIBUTÁRIO.  MANDADO DE 
SEGURANÇA. ITBI .  VALOR DA TRANSAÇÃO 
COMO BASE DE CÁLCULO.  Tra ta -se  de  
mandado de  segurança  impet rado v i sando o  
reconhec imento  do  d i re i to  de  recolher  o  ITBI  
com base  no  va lor  da  t ransação ,  a fas tando o  
va lor  de  re ferênc ia  u t i l i zado pe la  au tor idade  
coa tora .  O STJ ,  no  Tema 1 .113,  es tabe leceu  que  
a  base  de  cá lculo  do  ITBI  é  o  va lor  de  mercado 
do  imóvel ,  não  podendo ser  v inculada  ao  IPTU.  
O va lor  dec la rado pe lo  cont r ibuin te  goza  de  
presunção de  verac idade ,  que  só  pode  ser  
a fas tada  mediante  processo  adminis t ra t ivo  
regular .  O Munic íp io  não  pode  a rb i t ra r  
uni la te ra lmente  a  base  de  cá lculo  do  ITBI .  A 
sentença  recor r ida  adotou  entendimento  
d ivergente  do  f ixado pe lo  STJ ,  tornando 
necessár ia  a  re forma.  Recurso  provido  para  
re formar  a  sentença  e  conceder  a  segurança .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por FAMA EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPAÇÕES LTDA-ME,  em face da sentença de f ls.  

153/157 que denegou a segurança, 

Em suas razões,  re i tera os termos da pet ição 

in ic ia l ,  resumidos no re latór io da sentença que ora se adota,  

pugnando pela reforma da sentença, com a concessão da 

segurança.

Contrarrazões a f ls .  198/203. 

O Ministér io Públ ico deixou de exarar 

parecer,  em razão de não ser caso de sua intervenção.  

É o re latór io.  
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In ic ia lmente,  não prospera a prel iminar de 

inadequação da via e le i ta,  pois a impetrante não pretende que 

seja f ixado o valor venal de seu imóvel,  mas sim o 

reconhecimento do dire i to de recolher o ITBI pelo valor da 

t ransação, afastando-se o valor de referência ut i l izado pela 

autor idade apontada como coatora,  não havendo, para tanto,  

necessidade de ampl iação da fase instrutór ia,  nem tampouco 

busca efe i to patr imonial  com vistas à repet ição do indébito,  

l imitando-se apenas ao provimento mandamental  que lhe 

garanta e prote ja de ameaça de lesão o d ire i to l íquido e certo 

invocado.

E o recurso merece provimento.

O Superior Tr ibunal de Just iça,  no 

ju lgamento do Tema 1.113 (Resp. nº 1.937.821/SP) def in iu 

t rês teses,  a saber:    

a)  a base de cálculo do ITBI  é o valor  do imóvel  
t ransmit ido em condições normais de mercado,  
não estando vinculada à base de cálculo do IPTU,  
que nem sequer pode ser  ut i l izada como piso de 
tr ibutação;    

b)  o valor  da transação declarado pelo 
contr ibuinte goza da presunção de que é 
condizente com o valor  de mercado,  que somente 
pode ser  afastada pelo f isco mediante a regular  
instauração de processo administrat ivo próprio 
(art .  148 do CTN);    

c)  o Município não pode arbi trar  previamente a 
base de cálculo do ITBI  com respaldo em valor  de 
referência por ele estabelecido uni lateralmente.   

Em face desta decisão,  de acatamento 

imediato e obr igatór io dado o seu caráter v inculante,  tem-se 

que a tese f ixada no incidente de resolução de demandas 

repet i t ivas ( IRDR) nº 2243516-62.2017.8.26.0000 (Tema 19 do 

TJSP) fo i  parcia lmente superada, prevalecendo apenas como 

base de cálculo do ITBI o valor da t ransação, mas assegurado 

o d ire i to da Fazenda Municipal  de adotar o procedimento 

previsto no art igo 148 do Código Tr ibutár io Nacional,  

garant indo-se o d ire i to ao contradi tór io em procedimento 
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administrat ivo,  que não pode ser prévio.    

Assim, a sentença ao denegar a segurança, 

adotou entendimento d iverso daquele f ixado no ju lgamento do 

Tema 1.113 pelo Superior Tr ibunal de Just iça.  

Dessa forma, de r igor a reforma da sentença, 

para conceder a segurança, a f im de afastar a ut i l ização como 

base de cálculo do ITBI o valor de referência,  prevalecendo o 

valor da t ransação para esse f im, de conformidade com a tese 

f ixada no ju lgamento do Tema 1.113 pelo Superior Tr ibunal de 

Just iça,  ressalvado o d ire i to da Fazenda Municipal  de 

proceder a eventual  revisão do lançamento,  mediante 

procedimento administrat ivo,  com garant ida a contradi tór io e 

apresentação de laudo de aval iação pelo contr ibuinte,  nos 

termos do disposto no art igo 148 do Código Tr ibutár io 

Nacional.

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

ao recurso,  para reformar a sentença e conceder a segurança, 

nos termos acima expl ic i tados.

REZENDE SILVEIRA  
Relator    
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